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Resumo 

A ideologia se faz presente em todos os aspectos da sociedade, inclusive na produção 

intelectual das ciências sociais. O objetivo desta pesquisa é investigar as questões 

ideológicas que colaboram para que os serviços públicos em saúde sobrevivam em 

condições precárias. Um eixo inicial de análise partirá dos discursos sobre a 

“individualização” e da “eficiência” aplicados à saúde como uma configuração 

ideológica que se opõe à ideia de direitos sociais. Um dos focos do trabalho está na 

transição do SUS, de suas origens no movimento sanitarista dos anos 1970 até o 

presente, analisando as origens da precarização dos serviços do SUS e o fomento à 

expansão do sistema de saúde complementar. A análise teórica reflete sobre o discurso 

da individualização, que será considerado a partir de duas vertentes: a primeira se refere 

à concepção tradicional, ou seja, no sentido de “individualismo metodológico”, que 

fundamenta as estratégias de mecanismos de mercado na prestação de serviços públicos;
 

a segunda corresponde à tese da individualização institucionalizada, como proposta por 

Ulrich Beck e Elisabeth Beck-Gernheim. Ainda há muito a fazer para que o sistema de 

saúde brasileiro se torne universal. Nos últimos vinte anos houve muitos avanços, como 

investimento em recursos humanos, em ciência e tecnologia e na atenção básica, além 

de um grande processo de descentralização, ampla participação social e maior 

conscientização sobre o direito à saúde. No contexto atual, as relações entre o SUS e a 

saúde suplementar, provocam desafios para o futuro do sistema universal. 

 

Palavras chave: Sistema Privado de Saúde, direito social à saúde, saúde e 

estratificação social, cidadania.   

 

 

 

Abstract 

The ideology is present in all aspects of society, including the intellectual output of the 

social sciences. The research aims to investigate the ideological issues that contribute to 

the public health services to survive in precarious conditions. An initial axis analysis of 

the speeches on the "individualization" and "efficiency" as applied to health as an 

ideological configuration that opposes the idea of social rights. One focus of the work is 

in the transition from SUS, from its origins in public health movement of the 1970s to 

the present, analyzing the origins of the precariousness of SUS services and promoting 

the expansion of the health system further. Theoretical analysis reflects on the discourse 

of individualization, which will be considered from two aspects: the first refers to the 

traditional conception, in others words, in the sense of "methodological individualism" 

underlying the strategies of market mechanisms in service delivery public, the second 

corresponds to the thesis of institutionalized individualization, as proposed by Ulrich 

Beck and Elisabeth Beck-Gernheim. There is still much to do for the Brazilian health 

system becomes universal. In the last twenty years there have been many advances, 

such as investment in human resources in science and technology in primary care, and a 

great process of decentralization, broad participation and greater social awareness of the 

right to health. In the present context, the relationships between SUS and supplemental 

health, raise challenges for the future of the universal system.  

 

Keywords: Private Health System, social right to health, health and social stratification 

and citizenship.  
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Introdução 

O tema desta pesquisa são os desdobramentos da construção do direito a saúde 

segundo a perspectiva da individualização ao longo desses 22 anos de SUS. O que será 

apresentado a seguir é uma discussão a respeito do exame das configurações ideológicas 

vinculadas as políticas sociais de estudos de caso nas áreas da saúde.  O objetivo é 

investigar as questões ideológicas que colaboram para que os serviços públicos em 

saúde sobrevivam em condições precárias.  Um eixo inicial de análise partirá dos 

discursos sobre a “individualização” e da “eficiência” aplicados à saúde como uma 

configuração ideológica que se opõe à ideia de direitos sociais. 

 Nesta análise proponho investigar a transição do SUS, de suas origens no 

movimento sanitarista dos anos 1970 até o presente, analisando as origens da 

precarização dos serviços do SUS e o fomento à expansão do sistema de saúde 

complementar.
1
 Aqui a análise teórica reflete sobre o discurso da individualização, que 

será considerado a partir de duas vertentes: a primeira se refere à concepção tradicional, 

ou seja, no sentido de “individualismo metodológico”, que fundamenta as estratégias de 

mecanismos de mercado na prestação de serviços públicos;
 2

 a segunda corresponde à 

tese da individualização institucionalizada, como proposta por Ulrich Beck e Elisabeth 

Beck-Gernheim.
3
 Trata-se de verificar até que ponto o caso (e ocaso) do SUS pode ser 

adequadamente interpretado pela proposição conceitual e teórica desses autores — ou 

seja, se se trata de um caso em que se demonstraria a viabilidade da “busca de soluções 

biográficas para contradições sistêmicas”,
4
 vis-à-vis a alternativa da crítica da 

individualização neoliberal e da recuperação da solidariedade. 

 

O Sistema de Saúde Privado 

Historicamente, as políticas de saúde estimularam o setor privado no Brasil e 

promoveram a privatização da atenção à saúde, seja por meio de credenciamento de 

consultórios médicos, seja pela remuneração e criação de clínicas diagnósticas e 

terapêuticas especializadas, hospitais, ou ainda mediante incentivos às empresas de 

planos e seguros de saúde. O subsistema privado de saúde se imbrica com o setor 

público oferecendo serviços terceirizados pelo SUS, serviços hospitalares e 

ambulatoriais pagos por desembolso direto, medicamentos e planos e seguros de saúde 

privados. Parte dessa oferta é financiada pelo SUS e o restante, por fontes privadas. A 

demanda por planos e seguros de saúde privados vem especialmente de trabalhadores de 

empresas públicas e privadas que oferecem tais benefícios a seus funcionários. 

Em 1998, 24,5% da população brasileira possuía um seguro de saúde – dos quais 

18,4% eram planos privados e 6,1% para funcionários públicos. Essa proporção cresceu 

para 26% em 2008 e, em 2009, gerou rendimentos de R$ 63 bilhões (cerca de US$ 27 

bilhões). Os planos privados de atenção odontológica também cresceram 

consideravelmente. (ANS, 2009) 

                                                 
 

2
 Cabe observar que a questão da competição de mercado na área da saúde não se refere apenas à saúde 

complementar, mas também à venda de serviços médicos prestados em instituições por prestadores 

privados; c.f Cohn, A. & Elias, P. E. M. Equidade e reformas nos anos 90, Rio de Janeiro, 2002 e 

Schmidt, M.L.S. & Neves, T.F.S. O trabalho do agente comunitário e a política de atenção básica em São 

Paulo, Brasil., São Paulo, 2010. 

3
 Beck, U. &  Beck-Gernsheim, E., Individualization, Newbury Park, 2002. 

4
 Ibid, locations 276-281. 
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O mercado de planos e seguros de saúde privados se concentra na região 

Sudeste, onde estão instaladas 61,5% das empresas de saúde e são realizados 65,5% de 

todos os contratos. (ANS, 2010) Além disso, das 1.017 empresas de saúde existentes, 

umas poucas dominam o mercado: 8,2% das empresas oferecem planos e seguros de 

saúde para 80,3% dos clientes – muitas empresas menores estão localizadas nas 

periferias das grandes cidades e em cidades menores.  

A maior parte (77,5%) dos planos e seguros de saúde privados (tanto de 

empresas estatais quanto de privadas) é provida por empresas comerciais. Alguns 

empregadores que oferecem planos de saúde a seus empregados (planos de autogestão) 

constituem o segmento não comercial do mercado. (IBGE, 2008) Os planos de saúde 

privados atendem fundamentalmente uma população mais jovem e saudável e oferecem 

planos com diferentes níveis de livre escolha de prestadores de assistência à saúde. 

Como a demanda é estratificada pela situação socioeconômica e ocupacional de cada 

pessoa, a qualidade do cuidado e das instalações disponíveis aos empregados de uma 

mesma empresa pode variar consideravelmente, desde planos executivos que oferecem 

uma gama maior de serviços até planos básicos direcionados aos empregados situados 

mais abaixo na hierarquia ocupacional. 

As pessoas com planos e seguros de saúde privados afirmam ter melhor acesso a 

serviços preventivos e uma maior taxa de uso dos serviços de saúde que aquelas que não 

dispõem de tais planos ou seguros. Entretanto, as pessoas com planos ou seguros de 

saúde privados frequentemente recebem vacinas, serviços de alto custo e procedimentos 

complexos, como hemodiálise e transplantes, por meio do SUS. (Heimann, Ibanhes e 

Barboza, 2005) 

Em 2000, foi criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar, para garantir a 

regulamentação legal e administrativa do mercado de seguros privados de saúde. A Lei 

9.656/98 tornou ilegais a negação de cobertura, por parte dos planos de saúde privados, 

a pacientes com doenças e lesões preexistentes, e vedou a limitação do uso de serviços 

ou procedimentos de saúde específicos. Ainda assim, como a expansão contínua do 

subsetor privado é subsidiada pelo Estado, o subsetor público se torna subfinanciado, o 

que potencialmente compromete sua capacidade de assegurar a qualidade do cuidado e 

o acesso da população aos serviços. (Noronha, Santos e Pereira, 2011) 

A partir de 2004, realizaram-se seminários macrorregionais da ANS, em que se 

esperava alcançar uma agenda uniforme que possibilitasse interface com o SUS. 

Discutia-se a transformação saúde complementar, a integração com o SUS e o seu 

ressarcimento. Contudo, o resultado de todas essas iniciativas foi que pouco se avançou. 

Entre 2003 e 2009, o número de beneficiários aumentou 31 para 41 milhões. Em 

diferentes modalidades, há 53 milhões de brasileiros com algum tipo de cobertura 

privada, o que aponta um grande crescimento. 

 

A construção da análise 

Em primeiro lugar, pretendo articular a revisão da literatura sobre a expansão da 

assistência privada da saúde com o argumento central da dissertação.  A intenção não é 

apenas fazer um relato da transição do SUS até o sistema atual, mas articular isso com 

aspectos mais amplos de mudanças sociais e políticas, em especial, no que se refere à 

discussão sobre a individualização (nos termos propostos por Beck ou no sentido mais 

tradicional do termo).  Assim sendo, vou expandir a primeira parte da revisão (contexto, 

que trata do movimento sanitarista e da gênese do SUS, que deverá compor um capítulo 

inteiro). É aqui que eu vou encontrar os argumentos para mostrar a mudança de uma 

ideologia progressista para uma ideologia neoliberal que resultou na expansão da saúde 

complementar no Brasil. Nesse sentido, a discussão das ideias que estão por trás seja da 
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criação do SUS e da expansão da saúde suplementar são importantes para articular com 

a discussão sobre a individualização.  

Podemos prever que a dissertação terá pelo menos esses capítulos/partes: 1) 

Introdução: a introdução deve apresentar o problema a ser investigado, a justificativa da 

relevância do tema, os objetivos e os procedimentos de pesquisa; 2) Um capítulo sobre 

as origens do SUS, com destaque para o papel do movimento sanitarista e a questão do 

"direito de acesso à saúde ",contextualizando a Escola Paulista de Medicina na gênese 

do SUS; 3) Um capítulo, apresentando dados sobre o crescimento desse setor, se 

possível de 1988 até o presente. O capítulo também deve apresentar o papel do Estado 

na regulação desse setor; 4) Um capítulo em que a questão da expansão da assistência 

privada será confrontada com a teoria da individualização de Beck; 5) Conclusões. 

   Um aspecto importante da pesquisa será a leitura e análise do livro: BECK, 

Ulrich Beck; BECK-GERNSHEIM, Elisabeth. Individualization: Instituitionalized 

individualism and its social and political consequences. Newbury Park: Sage, 2002.  Na 

introdução ao livro, os autores afirmam que eles tratam a individualização não no 

sentido neoliberal do termo, mas como sendo uma decorrência da ênfase nos direitos 

individuais. Os autores argumentam que a individualização é o que dá coesão à 

sociedade, não sendo responsável por sua desagregação.  

Cabe também observar as configurações ideológicas nas políticas sociais no 

Brasil podem ser mais bem compreendida por meio de comparações com as 

experiências observadas em outros países.  No caso da saúde e educação, cabe lembrar 

que, além do programa No Child Left Behind, pretendemos analisar as propostas mais 

recentes para a reforma dos programas sociais do Reino Unido.  Após o “período 

heróico” do neoliberalismo introduzido pela administração da Primeira-Ministra 

Margaret Thatcher, a administração do trabalhista Tony Blair implementou reformas de 

centro-direita nas políticas sociais.
5
 Atualmente, a coalizão liderada pelo Primeiro-

Ministro David Cameron ampliou os mecanismo de mercado na educação e prepara 

profundas intervenções no sistema público de saúde.
6
 Assim como as ideias do 

movimento New Public Management influenciaram o programa de privatizações e a 

(tentativa) de reforma administrativa no Brasil na administração de Fernando Henrique 

Cardoso,
7
 espera-se que as configurações ideológicas identificadas no Brasil revelem 

afinidades com ideologias presentes nas reformas das políticas sociais nos EUA e Reino 

Unido. 

 

Debate 

Se o tema, referido à saúde, parece-nos demasiado abrangente, a questão que 

orientou nosso olhar para a realidade é bem mais modesta. Como os indivíduos – 

cidadãos – conseguem efetivar o direito à saúde com os planos de saúde considerados 

objeto de desejo num espaço meramente simbólico, quase imaterial no dia a dia das 

pessoas? Nossa intenção é compreender como a individualização (Beck, 2002) constrói 

o direito. Queremos capturar, por meio das trajetórias dos atores sociais na busca pelos 

planos de saúde, as várias possibilidades abertas aos e criadas pelos indivíduos na 

estrutura atual da saúde brasileira. Quais são as ações que concretizam o direito à 

                                                 
5
 Powell, Martin. New Labour and the third way in the British welfare state: a new and distinctive 

approach?, Londres, 2000. 

6
 The Economist. The Lib Dems draw blood, Londres, 2011. 

7
 Andrews, C.W. Da década perdida à reforma gerencial: 1980-1998, São Paulo, 2010. 
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saúde? O que essas ações, na busca por planos de saúde na sistema privado e 

consequentemente na busca da saúde, nos dizem do direito social à saúde em nossa 

realidade? De que modo o direito social à saúde – efetivando-se – transforma a própria 

organização dos serviços médicos públicos e privados em sua estrutura? 

De imediato, ao formularmos tais questionamentos, pretendemos demonstrar que 

de fato, no cenário histórico brasileiro houve um arrefecimento dos movimentos sociais 

nos anos 90
8
, em especial do movimento da Reforma Sanitária logo após a consolidação 

dos direitos da saúde na constituição de 1988 (Escorel, 1999). A partir da oficialização 

dos direitos para o setor da saúde na constituinte, a busca pela efetivação na prática 

desses direitos tomou outro caminho. Por um lado a via da individualização se fortalece 

com os planos e seguros de saúde. Ou seja, a conquista do direito a saúde está sendo 

efetivado pela via da esfera judiciária ou através do mercado de planos e seguros de 

saúde e não pelo Sistema Universal de Saúde. Por outro lado o caminho contra-

hegemônico previsto pelo projeto do movimento sanitarista, com uma organização pela 

via coletiva, fica sufocado neste processo.  

Com o desenrolar do projeto inicial, vamos aprimorar a noção de cidadania com 

a qual estamos trabalhando e que, em certa medida, já está implícita nas questões 

iniciais do projeto de pesquisa. Para superar a discussão “estéril” em relação a 

efetivação dos direitos no Brasil, foi de suma importância tomar o direito como meio 

mas não como fim que nunca se alcança. Desse modo, pretendemos discutir o sentido da 

crença, bastante presente no senso comum, de um real que está muito longe do ideal, ou 

de um ideal que nunca vira realidade. O direito não é letra morta, em relação à qual 

nossas práticas parecem cada vez mais distantes. Pelo contrário ele é o médium capaz de 

traduzir para o sistema (Estado, mercado), no qual o código dominante é a perseguição 

de interesses privados, as expectativas associadas ao mundo da vida, ou seja, àquilo que 

diz respeito a todos (Habermas, 2003). 

Segundo Mendes (1993), o SUS é um processo em construção. Considerá-lo 

assim implica aceitar que uma política pública, que pretende garantir um direito de 

modo universal, é composta de avanços e retrocessos, ou seja, é formada ao longo do 

tempo e não instantaneamente. No entanto essa afirmação não nos deve conduzir a uma 

conclusão fácil: um dia o SUS tornar-se á realidade, é só esperar. Se assim fosse, 

incorreríamos na ingenuidade evolucionista de que o objetivo final da política seria 

alcançado quando houvesse, em sua gestão, acúmulo suficiente de experiências bem 

sucedida. É claro que, como para toda política pública, existe um objetivo definido 

explicitamente: nesse caso, a extensão e garantia do direito social à saúde para toda 

população. Tal objetivo, contudo, assume um caráter extremamente móvel se nos 

lembrarmos de que estamos tratando de um fim político. A definição do que seja a 

saúde e o direito à saúde dificilmente assumirão um significado único a partir do qual 

possamos medir a distância entre aquilo que temos e aquilo que pretendemos alcançar 

com o SUS. Ou seja, houve, há e haverá conflitos intermináveis em relação ao que seja 

“garantir à saúde para todos.” Logo, qualquer discussão em torno de quais são os meios 

mais eficazes para atingir tal objetivo, deverá primeiramente esclarecer o que cada 

partido em disputa entende e almeja com aquela frase. 

 Partimos da premissa de que o SUS, mesmo que largamente positivado na 

Constituição e na legislação infra-constitucional subseqüente, antes de ser um processo 

que visa a um objetivo claro, é uma política pública disputada e negociada 

                                                 
8 Entre 1986 e 1990, o movimento sanitário passou por transformações significativas, que lhe imprimiram 

novas características e uma composição diferenciada de forças sociais. Daí surgiu uma espécie de 

conflitos que, ao longo do período, permearam o movimento e que permanentemente realocaram o 

questionamento de sua representatividade e legitimidade de existência. 
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continuamente. Exemplo disso são as tensões envolvendo os movimentos sociais, 

secretários de governo, prefeitos, governadores, câmaras, assembléias, conselhos e 

ministros. Esses conflitos – em grande medida, alimentados pelas lutas diariamente 

travadas pelo cidadãos em busca de atendimento médico – permitem-nos afirmar que a 

efetivação de um direito não é meramente um processo visando a um fim ideal, mas um 

espaço institucional constituído por indivíduos situados na história. 

Qual o significado (status, privilégio?) da saída do SUS para recorrer ao plano 

de saúde? Augusto (2001) nomeou o cidadão que se dispõe a assumir privadamente os 

gastos com serviços médicos, como “cidadão-consumidor”. Isso serve para chamar a 

nossa atenção para o seguinte fato. Mesmo possuindo o direito aos serviços médicos 

prestados pelo SUS, uma parcela significativa da população brasileira acaba por 

comprá-los de produtores privados. Formalmente esses indivíduos continuam na esfera 

do direito constitucional (“A saúde é um direito de todos.”), ainda que, no que toca aos 

serviços médicos, tenham solucionado privadamente a questão. Partilhamos dessa 

análise, contudo, propomos algumas alterações naquela nomenclatura. Porém, quando 

falamos dos indivíduos que possuem como destino mais comum os serviços privados – 

pelos quais pagam com dinheiro próprio ou de terceiros (empregador, tutor, 

mantenedor) – estaremos falando de cidadãos clientes. Achamos útil utilizar essa 

distinção para não provocar confusão ao falarmos do consumo de serviços médicos 

pelos usuários do SUS. Estes, como aqueles, também são consumidores. Porém, 

consumidores de serviços diferenciados e reveladores da posição que ocupam em nossa 

estrutura de estratificação social. 

Essa, aliás, é uma outra premissa importante do nosso trabalho e que vai ganhar 

consistência ao longo da pesquisa. Ao sublinhar a cidadania como condição/ situação 

definidora dos indivíduos, é imprescindível, sob pena de falseamento da realidade, 

expor as outras condições/ situações vividas e experimentadas por esses mesmos 

indivíduos (cidadãos). A mais importante delas, para este trabalho, será a posição/ 

situação/ condição material e simbólica desigual que indivíduos formalmente “iguais” 

ocupam no espaço social. 

Dessa forma, resumidamente, o objetivo deste trabalho consiste em demonstrar 

como indivíduos identificados de modo complexo (cidadão, pobre, rico, classe média, 

assalariado, desempregado, escolarizado, parcialmente escolarizado), podem ou não, 

efetivar os direitos conquistados ao se movimentarem do SUS para o planos de saúde 

privados, que ao mesmo tempo que baliza as suas ações, também é modificado por elas. 

 

Pressupostos Teóricos para o debate 

A investigação parte da evolução da assistência à saúde no Brasil, da criação do 

SUS em 1988 até a expansão da assistência privada nos dias atuais.  Considerando que a 

intenção é inserir esse problema dentro de uma análise sociológica mais ampla, 

pretendo fazer uso da teoria social desenvolvida por Ulrich Beck, tendo com foco a 

questão da individualização
9
, que -- segundo argumenta Beck -- é uma característica da 

"modernidade reflexiva", estágio da sociedade em que vivemos atualmente. 

 O autor afirma que a individualização não progride no sentido neoliberal do 

termo, mas como sendo uma decorrência da ênfase nos direitos individuais. O autor 

                                                 
“Colocando em ternos mais simples, “individualização” significa a desintegração das certezas da 

sociedade industrial, assim como a compulsão para encontrar e inventar novas certezas para si e para os 

outros que não a possuem. Mas também significa novas interdependências, até mesmo globais. A 

individualização e a globalização são, na verdade, dois lados do mesmo processo de modernização 

reflexiva. (Beck, 1997, p. 25-26) 
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argumenta que a individualização é o que dá coesão à sociedade, não sendo responsável 

por sua desagregação. A partir desse argumento que o autor apresenta, a pesquisa pode 

contribuir para uma análise crítica dessa tese. Por exemplo, se o trabalho demonstrar 

que a expansão da assistência privada caminhou pari passu com a construção do SUS e 

que essa construção aconteceu no período do ajuste macroeconômico no Brasil, aí então 

é possível criticar o argumento do autor.  

O SUS foi criado com base no argumento dos "direitos"; então deveríamos 

esperar que  "individualização por meio dos direitos" seria capaz de fortalecer o SUS. 

Mas não foi isso o que aconteceu.  A pesquisa pode demonstrar que, em um contexto de 

ajuste macroeconômico, a "individualização" pode ser entendida principalmente nos 

termos neoliberais, ou seja, "cada um por si", uma vez que propostas de soluções 

universalizantes, como o SUS, são “esvaziadas”, seja pela falta de aporte de recursos 

financeiros adequados para viabilizá-las, seja pela ênfase em uma ordem ideológica que 

valoriza as soluções individuais em detrimento das soluções coletivas.  

É importante ressaltar que embora o tema da expansão privada da saúde tenha 

um reconhecimento significativo e legitimidade na Ciência política e na Economia, 

pode-se dizer que a articulação entre o tema e a teoria de Beck ainda não foi 

aprofundada. Mesmo que as obras de Beck vêm sendo descobertas e retomadas, nos 

últimos anos, em temas diversos, inclusive na área das Ciências Médicas e do Direito; a 

sua obra ainda ocupa um lugar um tanto restrito no âmbito do tema abordado aqui.  

A tese de doutorado de Ligia Bahia: Padrões e mudanças das relações público-

privado: os planos e seguros saúde no Brasil. Rio de Janeiro: Escola Nacional de Saúde 

Pública, Fundação Oswaldo Cruz; 1999. Faz referência ao livro de Beck (1997) 

“Modernização reflexiva: política, tradição e estética na ordem social moderna” e 

relaciona o enfoque sociológico às concepções instrumentalistas dos riscos na sociedade 

contemporânea. Segundo Bahia (1999) essas concepções são extremamente relevantes 

para a análise da lógica que orienta as instituições seguradoras em geral. 

A relevância dos trabalhos sobre os possíveis impactos da universalização 

pretendida pelo SUS e alterações nas relações entre público e privado e suas instâncias 

de mediação bem como das indicações de mudanças nos posicionamentos de atores 

sociais integrantes das agendas das políticas de saúde é indiscutível. O patamar 

alcançado pelos investigadores do tema permitiu inclusive que vários conceitos e 

categorias analíticas dos estudos sobre o empresariamento da assistência médico-

hospitalar fossem utilizados por pesquisadores voltados a investigação dos Estados de 

bem estar social que, ao debaterem sobre as razões e tendências dos diferentes padrões 

de proteção social, os reelaboram fertilizando a produção de estudos referenciados em 

outros ângulos de análise tanto no campo da saúde coletiva quanto no das ciências 

políticas. 

Vários autores invocam a auto-expulsão de segmentos mais bem aquinhoados 

como uma das causas da deslegitimação do SUS (Medici, 1991, Mendes, 1993, Fleury 

Teixeira, 1994, Ribeiro, 1996). Os traços fixos nos esquemas explicativos delineados 

são a referência à gênese privatista da assistência à saúde na Previdência brasileira, 

tendo como conseqüências a conformação de um sistema de proteção social de molde 

meritocrático, obedecendo a uma lógica eminentemente econômica, que se sobrepõe à 

dimensão de política social, e que inviabiliza a implementação de políticas 

redistributivas, na medida da concertação de grupos especiais de interesses de 

trabalhadores com empresários. 

O pioneiro e principal formulador do “novo” modelo de privatização foi Medici, 

que, a par de descrever e divulgar uma categorização das modalidades assistenciais que 

comercializam planos e seguros, ressaltou o surgimento de um novo segmento no 
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sistema de saúde: o modelo assistencial - designando-o “liberal privatista”. Uma 

característica fundadora do “novo” modelo refere-se ao financiamento de planos e 

seguros independente de intermediação governamental. 

Werneck Vianna (1989), Medici (1989), Favaret e Oliveira (1990), tendo em 

vista a expansão dos planos e seguros privados, que corre paralela à universalização, 

consideram que o sistema de saúde brasileiro apresenta uma estrutura mais próxima à 

do caso americano, desde que invertidas as proporções de cobertura sobre a qual incide 

a ação estatal compensatória e o setor privado. 

Para Favaret e Oliveira (1990) os planos e seguros saúde são elementos que 

“...indicam uma crescente autonomia do setor privado vis-à-vis o Estado, em função de 

novos mecanismos de financiamento capazes de viabilizar o acesso ao sistema privado 

de saúde por parte de camadas médias à margem da intervenção da política oficial”. No 

mesmo trabalho criam um conceito que explica o transcurso das políticas de 

universalização com a emergência de um modelo liberal privatista “a universalização 

excludente” 

Esses autores foram divulgados, especialmente, por Mendes que divisa a 

presença de dois projetos políticos-sanitários no campo setorial. A reforma sanitária 

(projeto contra hegemônico) e o projeto neo-liberal representando novos sujeitos sociais 

que emergem do deslocamento da hegemonia do sub-sistema privado contratado pelo 

INAMPS para o subsistema que comercializa seguros e planos de saúde. 

Ao lado e aditivamente às interpretações que contextualizam a comercialização 

de planos e seguros saúde em modelos assistenciais típicos, encontram-se as 

explicações para aumento dos segmentos cobertos por planos de saúde por falhas na 

condução do processo das reformas setoriais. 

Levcovitz (1997: 233 e 252), ao inventariar os resultados da construção do SUS, 

não admite que o crescimento dos planos e seguros saúde sejam conseqüências 

“inesperadas” das políticas reformistas. O processo de transição, nas reformas da 

política nacional de saúde é constituído por elementos contraditórios. Para o autor, 

portanto, os resultados contraditórios das políticas de saúde não podem surpreender os 

analistas, em função da não ruptura com os padrões anteriores. O que não implica uma 

derrota do processo de transformação do sistema de nacional de saúde mas sim um 

reconhecimento de uma característica evolutiva marcada por continuidades e rupturas. 

Costa (1996: 354-355) se posiciona quanto à necessidade de reinterpretar a força 

do movimento sindical como propulsora de políticas redistributivas em conjunturas de 

redemocratização pelo alto. A compreensão das relações entre o movimento sindical e o 

setor saúde deve levar em conta as novas modalidades de organização e negociação de 

interesses que surgem na década de 80. A negociação direta entre sindicato e 

empresário, a competição entre centrais sindicais e um hiato ideológico entre lideranças 

e liderados de bases limitaram a capacidade dos sindicatos para transcender a lógica 

fragmentada e instrumental da ação coletiva. As demandas (opção ativa) por 

atendimento diferenciado de organizações intermediárias contribuem para a 

consolidação do mercado de planos e seguros no Brasil 

Além dos trabalhos mais analíticos um conjunto de investigações para a 

elaboração de dissertações de mestrado mais descritivas se voltam ao entendimento das 

empresas de assistência médica suplementar e de algumas de suas dimensões. As 

dissertações de mestrado sobre uma empresa de medicina de grupo no Rio de Janeiro 

(Bahia, 1991) e a respeito de grandes empresas de medicina de grupo em São Paulo 

(Diniz, 1997) representam esforços para a compreensão da dinâmica de crescimento e 

atuação destas organizações no mercado de planos e seguros. Checcia (1996) estuda os 

mecanismos de escolha das empresas médicas e seguradoras pelo lado das empresas 
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empregadoras através de uma seleção de empresas de grande porte na cidade de São 

Paulo. Andreazzi (1991) aborda a expansão das empresas médicas, especialmente das 

seguradoras como um fenômeno correlato ao da consolidação do capitalismo financeiro 

 no Brasil. Reis (1995) critica o conceito de autonomização financeira dos recursos 

públicos das empresas de assistência suplementar relacionando os instrumentos de 

dedução e isenção fiscal que suportam a adesão de clientes aos planos e seguros 

privados. 

Considerando que o tema é rico em referenciais de pesquisa, é de grande 

relevância um estudo teórico sobre a expansão da saúde privada no Brasil, e suas 

relações de tensões com SUS. As noções de Beck sobre a individualização, fazendo a 

articulação entre as dimensões micro e macro da realidade, são fundamentais para a 

compreensão dessa realidade contemporânea. A individualização tem sido discutida na 

Alemanha nas Ciências Sociais, públicas e políticas durante as décadas de 1980 e 1990. 

As formulações de Beck sobre o indivíduo podem oferecer interpretações importantes 

para pensarmos sobre a posição e o significado de ser um indivíduo na 

contemporaneidade, e colocar em questão a liberdade e autonomia que supostamente 

desfrutam os indivíduos na sociedade contemporânea. A relevância do tema proposto 

está relacionada também à necessidade de se estabelecer os laços entre as Ciências 

Sociais e o projeto do Movimento da Reforma Sanitária, com o intuito de resgatar as 

fontes, origens e desdobramentos (retrocessos e avanços) de conceitos e teorias, bem 

como identificar descontinuidades.  

O SUS alterou o cenário brasileiro de proteção e cuidado à saúde. Não podemos 

diminuir sua importância tão bem atestada pelos números expressivos de indivíduos 

atendidos. Porém, é preciso reconhecer que a realidade, a ser transformada pelos 

grandes ideais dos seus formuladores, apresenta hoje desafios muito maiores do que 

aqueles que estavam presentes à época de sua gestão. Especialmente porque as velhas 

práticas associadas a uma concepção estreita do que seja o direito à saúde, que deviam 

ser superadas com a implantação do novo sistema, encontraram espaço para 

estabelecerem-se como permanentes. 
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